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Informação Técnica n° 20/2021 – DPSB/SEJUF 

                                                                                                   Curitiba, 05 de abril de 2021.   

 

Ref. Auxílio Emergencial Federal - 2021 

 

O Auxílio Emergencial Federal foi aprovado pela Lei nº 13.982, no dia 02 de abril de 

2020, estabelecendo medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o 

período de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da pandemia do novo 

coronavírus. O referido auxílio teve sua extensão aprovada pela Medida Provisória nº 

1.000/2020, esta etapa apresentou novos critérios para o pagamento de novas parcelas com 

valor reduzido. 

Considerando a necessidade de manutenção das medidas para o enfrentamento da 

pandemia da COVID 19 e o agravamento da situação de vulnerabilidade econômica das 

famílias, foi publicado em 18/03/2021 a Medida Provisória nº 1.039/2021 que institui o Auxílio 

Emergencial 2021, para o público que recebeu a extensão do Auxílio Emergencial em 2020, 

ou seja, de forma simplificada, somente as famílias que receberam em dezembro de 2020 o 

Auxílio Emergencial irão receber essas novas parcelas, não sendo necessário realizar 

nenhum cadastro para a solicitação. Destaca-se que não será possível novos pedidos, 

mesmo que a família neste momento cumpra todos os critérios estabelecidos nas normativas 

do Auxílio Emergencial. Enfatizamos que qualquer notícia ou link que solicite cadastro para o 

Auxílio Emergencial 2021 é falso. 

O Decreto nº 10.661/2021, regulamenta a Medida Provisória nº 1.039/2021, que 

aprovou o Auxílio Emergencial 2021, prevendo o pagamento de 4 parcelas no valor de R$ 

250,00 (duzentos e cinquenta reais), sendo que para família unipessoal (R$150,00) e família 

monoparental com mulheres provedoras (R$375,00). Além disso, somente será concedido 1 

benefício por família, diferente das etapas do ano passado. 

Os critérios para receber o Auxílio Emergencial 2021 foram modificados, sendo assim, 

somente terá acessos aqueles que cumprirem os seguintes requisitos: 

● Idade mínima de 18 anos, exceto no caso de mães adolescentes; 

● Não ter vínculo de emprego formal ativo (com carteira assinada); 

● Não receber recursos financeiros provenientes de benefício previdenciário 

(INSS), assistencial ou trabalhista ou de programa de transferência de renda 

federal, exceto o abono-salarial e os benefícios do PBF;  



 

2/4 

● Renda inferior a ½ salário-mínimo (atualmente R$ 550,00) e/ou renda familiar 

inferior a três salários-mínimos; 

● Em 2019, não ter recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70, 

não possuir patrimônio superior a R$ 300.000,00, bem como não ter sido 

incluído como dependente/cônjuge/companheiro/filho/enteado de declarante 

do IRPF - ano base 2019; 

● Não receber auxílio-reclusão e/ou pensão por morte de qualquer natureza; 

● Não pertencer às seguintes categorias: residente médico, residente 

multiprofissional, beneficiários de bolsas de estudo, estagiários e similares; 

● Não ser residente no exterior; 

● Esteja com o Auxílio Emergencial 2020 ou Residual cancelado; 

● Não tenha movimentado o recurso recebido do Auxílio Emergencial; 

Ressaltamos que todos os critérios estão detalhados no referido Decreto e na Portaria 

MC nº 620 de 26 de março de 2021. Não será permitido a acumulação do Auxílio Emergencial 

2021 e outros auxílios, como Auxílio Emergencial Federal 2020 e Auxílio Emergencial 

Residual, ressalvado nos casos que o Auxílio Emergencial 2020 ou Residual esteja sendo 

pago em razão de decisão judicial ou contestação extrajudicial realizada pela Defensoria 

Pública e homologadas pelo Ministério da Cidadania. 

 Tendo em vista, que foi reduzido para 1 benefício por família, terão prioridade no 

recebimento do Auxílio Emergencial 2021, trabalhadores na seguinte ordem: 

 I- Mulher provedora de família monoparental; 

 II- com data de nascimento mais antiga e, para fins de desempate, do sexo feminino, 

e; 

 III - pela ordem alfabética do nome, se necessário, para fins de desempate;   

Enfatizamos ainda, que a concessão do Auxílio Emergencial utilizará os dados do 

Cadastro Único de 02 de abril de 2020 e os dados da plataforma de solicitação do Auxílio 

Emergencial 2020, sendo automático, não sendo necessário nenhum cadastro. Contudo, no 

processo de concessão e posteriormente para que o benefício continue sendo pago, o 

trabalhador beneficiário não poderá ter: adquirido vínculo de emprego formal ativo; receber 

recursos financeiros provenientes de benefício previdenciário (INSS), assistencial ou 

trabalhista ou de programa de transferência de renda federal, exceto o abono-salarial e os 

benefícios do PBF;  ter indicativo de óbito no SIRC ou no Sisobi ou ter CPF vinculado, como 

instituidor, à concessão de pensão por morte de qualquer natureza; e/ou estar preso em 

regime fechado ou ter CPF vinculado, como instituidor, à concessão de auxílio-reclusão. 
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Ou seja, tanto para a concessão, bem como, para manutenção do pagamento serão 

realizadas rotineiramente verificações em bases oficiais de informação, considerando as 

atualizações das mesmas, as principais bases estão descritas no Anexo da Portaria MC 

nº620/2021. 

Para o público beneficiário do Programa Bolsa Família, a concessão do Auxílio 

Emergencial será realizada automaticamente desde que a família se enquadre nos critérios 

da Medida Provisória e do Decreto que regulamenta o Auxílio Emergencial 2021, além de ser 

verificado valor do auxílio for maior que do benefício pago do Programa Bolsa Família, sendo 

assim mais vantajoso a família, será pago o Auxílio que substituirá temporariamente o PBF. 

O pagamento será realizado ao Responsável Familiar, inclusive nos casos que o benefício 

gerado ser proveniente  de outro membro familiar. A base do Cadastro Único a ser averiguada 

será de extração na data de 13 de março de 2021. 

O pagamento do Auxílio Emergencial 2021 será feito em quatro parcelas, tendo início 

na próxima terça-feira (06/04), conforme o cronograma previsto na Portaria MC nº 662/2021 

de 31/03/2021, o calendário de pagamento será escalonado de acordo com a data de 

nascimento, o qual será realizado o depósito na Conta Social Digital, o beneficiário poderá 

movimentar o recurso realizando pagamentos por meio do aplicativo “CAIXA Tem”, já o saque 

em espécie poderá ser realizado a partir de maio, conforme previsto no cronograma. Para os 

beneficiários do Programa Bolsa Família - PBF, o pagamento ocorrerá conforme calendário 

já estabelecido de pagamento do Bolsa Família, que é de acordo com o último número do 

NIS. 

De acordo com o art. 17, do Decreto, os recursos não sacados e/ou não movimentados 

na conta contábil ou nas poupanças sociais digitais pelo período de quatro meses retornarão 

para União.  

Informamos ainda que a atualização do aplicativo do CAIXA Tem não é obrigatória para 

o recebimento do auxílio e nem do benefício do PBF, segundo a CAIXA visa evitar fraudes, 

porém os usuários devem se atentar a oferta de serviços bancários/tarifados na hora de 

atualizar o aplicativo. Além disso, as orientações referente a este aplicativo são de 

responsabilidade da CAIXA, ou seja, as dúvidas devem ser direcionadas aos canais de 

comunicação da CAIXA. 

Indicamos abaixo os link de acesso às normativas e FAQ do Auxílio Emergencial : 

●  Medida Provisória nº1039/2021 

(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1039.htm) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1039.htm
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●  Decreto: 10.661/2021 

(https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.661-de-26-de-marco-de-2021-310836042) 

● Portaria MC 620/2021 

(https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mc-n-620-de-26-de-marco-de-2021-310835955) 

● Portaria MC nº 622/2021  

( www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mc-n-622-de-31-de-marco-de-2021-311666105)  

● Perguntas e Respostas do Auxílio Emergencial 2021 

(https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-

desenvolvimento-social/tire-suas-duvidas-em-30-perguntas-e-respostas-sobre-o-auxilio-

emergencial) 

Esta informação técnica foi elaborada com a contribuição da Residente Técnica de 

Serviço Social Ana Luiza Lirio Vieira e Estagiária de Serviço Social Suelen Julio Cortiano. 

É a informação. 

 

 

Magali Socher Luiz 
Assistente Social - CRESS 5902 - 11ª Região/PR 

Divisão de Proteção Social Básica 
 

 

                                                        

I -  De acordo; 

II - Encaminhe-se aos Escritórios Regionais para conhecimento 

e posterior assessoramento das gestões municipais. 

   

 

 

Renata Mareziuzek dos Santos 

Chefe da Divisão de Proteção Social Básica - DPSB 
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